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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO 

ESTADO BRASILEIRO;

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-

bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e com-
prometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-a-
mericana de nações.

DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS;

Prezado Candidato, o tema acima supracitado já foi abor-
dado em tópicos anteriores.

A SEGURANÇA PÚBLICA. DIREITOS 
HUMANOS: CONCEPÇÕES. O ESTADO E 

AS GARANTIAS À PESSOA EM PRIVAÇÃO 
DE LIBERDADE.

Os direitos humanos são os direitos e liberdades básicos de 
todos os seres humanos. Normalmente o conceito de direitos hu-
manos tem a ideia também de liberdade de pensamento e de ex-
pressão, e a igualdade perante a lei.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organiza-
ção das Nações Unidas afirma: Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 
consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 
fraternidade.

A ideia de direitos humanos tem origem no conceito filosófico 
de direito naturais que seriam atribuídos por Deus; alguns susten-
tam que não haveria nenhuma diferença entre os direitos humanos 
e os direitos naturais e vêem na distinta nomenclatura etiquetas 
para uma mesma ideia. Outros argumentam ser necessário manter 
termos separadas para eliminar a associação com características 
normalmente relacionadas com os direitos naturais, sendo John 
Locke talvez o mais importante filósofo a desenvolver esta teoria. 

Existe um importante debate sobre a origem cultural dos di-
reitos humanos. Geralmente se considera que tenham sua raiz na 
cultura ocidental moderna, mas existem ao menos mais duas pos-
turas principais. Alguns afirmam que todas as culturas possuem 
visões de dignidade que são uma forma de direitos humanos, e fa-
zem referência a proclamações como a Carta de Mandén, de 1222, 
declaração fundacional do Império de Mali. Não obstante, nem em 
japonês nem em sânscrito clássico, por exemplo, existiu o termo 
“direito” até que se produziram contatos com a cultura ocidental, 
já que culturas orientais colocaram tradicionalmente um peso nos 
deveres. Existe também quem considere que o Ocidente não criou 
a idéia nem o conceito do direitos humanos, ainda que tenha en-
contrado uma maneira concreta de sistematizá-los, através de uma 
discussão progressiva e com base no projeto de uma filosofia dos 
direitos humanos.

As teorias que defendem o universalismo dos direitos huma-
nos se contrapõem ao relativismo cultural, que afirma a validez de 
todos os sistemas culturais e a impossibilidade de qualquer valo-
rização absoluta desde um marco externo, que, neste caso, seriam 
os direitos humanos universais. Entre essas duas posturas extremas 
situa-se uma gama de posições intermediárias. Muitas declarações 
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de direitos humanos emitidas por organizações internacionais re-
gionais põem um acento maior ou menor no aspecto cultural e dão 
mais importância a determinados direitos de acordo com sua tra-
jetória histórica. A Organização da Unidade Africana proclamou 
em 1981 a Carta Africana de Direitos Humanos e de Povos, que 
reconhecia princípios da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos de 1948 e adicionava outros que tradicionalmente se tinham 
negado na África, como o direito de livre determinação ou o dever 
dos Estados de eliminar todas as formas de exploração econômi-
ca estrangeira. Mais tarde, os Estados africanos que acordaram a 
Declaração de Túnez, em 6 de novembro de 1992, afirmaram que 
não se pode prescrever um modelo determinado a nível universal, 
já que não podem se desvincular as realidades históricas e culturais 
de cada nação e as tradições, normas e valores de cada povo. Em 
uma linha similar se pronunciam a Declaração de Bangkok, emiti-
da por países asiáticos em 23 de abril de 1993, e de Cairo, firmada 
pela Organização da Conferência Islâmica em 5 de agosto de 1990.

Também a visão ocidental-capitalista dos direitos humanos, 
centrada nos direitos civis e políticos, se opôs um pouco durante 
a Guerra Fria, destacando no seio das Nações Unidas, ao do bloco 
socialista, que privilegiava os direitos econômicos, sociais e cultu-
rais e a satisfação das necessidades elementais.

Os direitos humanos são o resultado de uma longa história, 
foram debatidos ao longo dos séculos por filósofos e juristas.

O início desta caminhada, remete-nos para a área da religião, 
quando o Cristianismo, durante a Idade Média, é a afirmação da 
defesa da igualdade de todos os homens numa mesma dignidade, 
foi também durante esta época que os matemáticos cristãos reco-
lheram e desenvolveram a teoria do direito natural, em que o in-
divíduo está no centro de uma ordem social e jurídica justa, mas a 
lei divina tem prevalência sobre o direito laico tal como é definido 
pelo imperador, o rei ou o príncipe.

Com a idade moderna, os racionalistas dos séculos XVII e 
XVIII, reformulam as teorias do direito natural, deixando de es-
tar submetido a uma ordem divina. Para os racionalistas todos os 
homens são por natureza livres e têm certos direitos inatos de que 
não podem ser despojados quando entram em sociedade. Foi esta 
corrente de pensamento que acabou por inspirar o atual sistema 
internacional de protecção dos direitos do homem.

A evolução destas correntes veio a dar frutos pela primeira vez 
na Inglaterra, e depois nos Estados Unidos. A Magna Carta (1215) 
deu garantias contra a arbitrariedade da Coroa, e influenciou diver-
sos documentos, como por exemplo o Acto Habeas Corpus (1679), 
que foi a primeira tentativa para impedir as detenções ilegais. A 
Declaração Americana da Independência surgiu a 4 de Julho de 
1776, onde constavam os direitos naturais do ser humano que o 
poder político deve respeitar, esta declaração teve como base a 
Declaração de Virgínia proclamada a 12 de Junho de 1776, onde 
estava expressa a noção de direitos individuais.

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, procla-
mada em França em 1789, e as reivindicações ao longo dos séculos 
XIV e XV em prol das liberdades, alargou o campo dos direitos 
humanos e definiu os direitos econômicos e sociais.

Mas o momento mais importante, na história dos Direitos 
do Homem, é durante 1945-1948. Em 1945, os Estados tomam 
consciência das tragédias e atrocidades vividas durante a 2ª Guerra 
Mundial, o que os levou a criar a Organização das Nações Unidas 
(ONU) em prol de estabelecer e manter a paz no mundo. Foi atra-
vés da Carta das Nações Unidas, assinada em 20 de Junho de 1945, 

que os povos exprimiram a sua determinação « em preservar as 
gerações futuras do flagelo da guerra; proclamar a fé nos direitos 
fundamentais do Homem, na dignidade e valor da pessoa huma-
na, na igualdade de direitos entre homens e mulheres, assim como 
das nações, grande e pequenas; em promover o progresso social e 
instaurar melhores condições de vida numa maior liberdade.». A 
criação das Nações Unidas simboliza a necessidade de um mundo 
de tolerância, de paz, de solidariedade entre as nações, que faça 
avançar o progresso social e econômico de todos os povos.

Os principais objetivos das Nações Unidas, passam por manter 
a paz, a segurança internacional, desenvolver relações amigáveis 
entre as nações, realizar a cooperação internacional resolvendo 
problemas internacionais do cariz econômico, social, intelectual 
e humanitário, desenvolver e encorajar o respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais sem qualquer tipo de 
distinção.

Assim, a 10 de Dezembro de 1948, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas proclamou a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é fundamen-
tal na nossa Sociedade, quase todos os documentos relativos aos 
direitos humanos tem como referência esta Declaração, e alguns 
Estados fazem referência direta nas suas constituições nacionais.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, ganhou uma 
importância extraordinária contudo não obriga juridicamente que 
todos os Estados a respeitem e, devido a isso, a partir do momento 
em que foi promulgada, foi necessário a preparação de inúmeros 
documentos que especificassem os direitos presentes na declara-
ção e assim força-se os Estados a cumpri-la. Foi nesse contexto 
que, no período entre 1945-1966 nasceram vários documentos.

Assim, a junção da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, os dois pactos efetuados em 1966, nomeadamente O Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, sócias e Culturais, bem como os dois 
protocolos facultativos do Pacto dos Direitos Civis e Políticos (que 
em 1989 aboliu a pena de morte), constituem A Carta Internacional 
dos Direitos do Homem.

Muitos filósofos e historiadores do Direito consideram que 
não se pode falar de direitos humanos até a modernidade no Oci-
dente. Até então, as normas da comunidade, concebidas na relação 
com a ordem cósmica, não deixavam espaço para o ser humano 
como sujeito singular, se concebendo o direito primariamente 
como a ordem objetiva da sociedade. A sociedade estamental tem 
seu centro em grupos como a família, a linhagem ou as corpora-
ções profissionais ou laborais, o que implica que não se concebem 
faculdades próprias do ser humano enquanto tal. Pelo contrário, se 
entende que toda faculdade atribuível ao indivíduo deriva de um 
duplo status: o do sujeito no seio da família e o desta na sociedade. 
Fora do status não há direitos.

A existência dos direitos subjetivos, tal e como se pensam na 
atualidade, será objeto de debate durante os séculos XVI, XVII e 
XVIII, o que é relevante porque habitualmente se diz que os direi-
tos humanos são produto da afirmação progressiva da individuali-
dade e que, de acordo com ele, a idéia de direitos do homem apa-
receu pela primeira vez durante a luta burguesa contra o sistema do 
Antigo Regime. Sendo esta a consideração mais estendida, outros 
autores consideram que os direitos humanos são uma constante na 
História e tem suas raízes no mundo clássico; também sua origem 
se encontra na afirmação do cristianismo da dignidade moral do 
homem enquanto pessoa.
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No século XVII e XVIII, filósofos europeus, destacando-se 
John Locke, desenvolveram o conceito do direito natural. Os di-
reitos naturais, para Locke, não dependiam da cidadania nem das 
leis de um Estado, nem estavam necessariamente limitadas a um 
grupo étnico, cultural ou religioso em particular. A teoria do con-
trato social, de acordo com seus três principais formuladores, o já 
citado Locke, Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau, se baseia 
em que os direitos do indivíduo são naturais e que, no estado de 
natureza, todos os homens são titulares de todos os direitos.

A primeira declaração dos direitos humanos da época moderna 
é a Declaração dos Direitos da Virgínia de 12 de junho de 1776, es-
crita por George Mason e proclamada pela Convenção da Virgínia. 
Esta grande medida influenciou Thomas Jefferson na declaração 
dos direitos humanos que se existe na Declaração da Independên-
cia dos Estados Unidos da América de 4 de julho de 1776, assim 
como também influenciou a Assembléia Nacional francesa em sua 
declaração, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 esta última definia o direito individual e coletivo das pessoas.

A noção de direitos humanos não experimentou grandes mu-
danças até o século seguinte com o início das lutas operárias, sur-
giram novos direitos que pretendiam dar solução a determinados 
problemas sociais através da intervenção do Estado. Neste proces-
so são importantes a Revolução Russa e a Revolução Mexicana.

Desde o nascimento da Organização das Nações Unidas em 
1945, o conceito de direitos humanos se tem universalizado, alcan-
çando uma grande importância na cultura jurídica internacional. 
Em 10 de dezembro de 1948 a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos foi adotada e proclamada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em sua Resolução 217 A (III), como resposta aos 
horrores da Segunda Guerra Mundial e como intento de sentar as 
bases da nova ordem internacional que surgia atrás do armistício. 
Coincidência ou não, foi proclamada no mesmo ano da proclama-
ção do estado de Israel.

Posteriormente foram aprovados numerosos tratados inter-
nacionais sobre a matéria, entre os quais se destacam os Pactos 
Internacionais de Direitos Humanos de 1966, e foram criados nu-
merosos dispositivos para sua promoção e garantia.

Em 1979, em uma conferência do Instituto Internacional de 
Direitos Humanos, Karel Vasak propôs uma classificação dos 
direitos humanos em gerações,inspirado no lema da Revolução 
Francesa (liberdade, igualdade, fraternidade).

 Assim, os direitos humanos de primeira geração seriam os di-
reitos de liberdade, compreendendo os direitos civis, políticos e as 
liberdades clássicas. Os direitos humanos de segunda geração ou 
direitos de igualdade, constituiriam os direitos econômicos, sociais 
e culturais. Já como direitos humanos de terceira geração, chama-
dos direitos de fraternidade, estariam o direito ao meio ambiente 
equilibrado, uma saudável qualidade de vida, progresso, paz, auto-
determinação dos povos e outros direitos difusos. 

Posteriormente, com os avanços da tecnologia e com a De-
claração dos Direitos do Homem e do Genoma Humano feita pela 
UNESCO, a doutrina estabeleceu a quarta geração de direitos 
como sendo os direitos tecnológicos, tais como o direito de infor-
mação e biodireito.[

O jurista brasileiro Paulo Bonavides, defende que o direito à 
paz, que segundo Karel Vasak seria um direito de terceira gera-
ção, merece uma maior visibilidade, motivo pelo qual constituiria 
a quinta geração de direitos humanos. 

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS (1945): 
ART.1º, §3º E ART.55.

§3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os 
problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou 
humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos hu-
manos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de 
raça, sexo, língua ou religião; e

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL INTERNACIONAL

Artigo 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem 
estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações, 
baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da auto-
determinação dos povos, as Nações Unidas favorecerão:

a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de 
progresso e desenvolvimento econômico e social;

b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, 
sanitários e conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural 
e educacional; e

c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das li-
berdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, lín-
gua ou religião.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREI-
TOS HUMANOS (ADOTADA E 

PROCLAMADA PELA RESOLUÇÃO 217-A 
(III) – DA ASSEMBLÉIA GERAL DAS 

NAÇÕES UNIDAS, EM 10 DE DEZEMBRO 
DE 1948): UNIVERSALIDADE, 

IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO 
(ARTIGOS 1º, 2º E 7º); DIREITO À VIDA, À 
LIBERDADE E À SEGURANÇA (ART.3º); 
DIREITO DE IR E VIR E PROIBIÇÃO DE 

PRISÃO ARBITRÁRIA (ARTS.9º E 13);
 ASILO (ART.14).

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Uni-

das (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.
Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e ina-
lienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da 
humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e ho-
mens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do ser humano comum,
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Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dig-
nidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e 
melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito uni-
versal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a 
observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente De-
claração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a 
ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo 
de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre 
em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e inter-
nacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-
Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

Artigo 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos 

e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-
dição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, 
sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra li-
mitação de soberania.

Artigo 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.
Artigo 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravi-

dão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas for-
mas.

Artigo 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou casti-

go cruel, desumano ou degradante.
Artigo 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.
Artigo 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacio-

nais competentes remédio efetivo para os atos que violem os 
direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela consti-
tuição ou pela lei.

Artigo 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
Artigo 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e impar-
cial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele.

Artigo 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.  
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, 
no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou 
internacional. Também não será imposta pena mais forte de que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na 

sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à 
sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da 
lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.
Artigo 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

CONVENÇÃO PARA A PREVENÇÃO E A 
REPRESSÃO DO CRIME DE GENOCÍDIO: 

CONCEITO DE GENOCÍDIO (ART.2º), 
RESPONSABILIDADE (ART.4º), 

GENOCÍDIO E EXTRADIÇÃO (ART.13).

ARTIGO II
 Na presente Convenção entende-se por genocídio qualquer 

dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir no todo ou 
em parte, um grupo nacional. étnico, racial ou religioso, como tal:

 a) matar membros do grupo;
 b) causar lesão grave à integridade física ou mental de mem-

bros do grupo;
 c) submeter intencionalmente o grupo a condição de existên-

cia capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;
 d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio 

de grupo;
 e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para 

outro grupo.
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 ARTIGO IV
 As pessoas que tiverem cometido o genocídio ou qualquer 

dos outros atos enumerados no Artigo III serão punidas, sejam go-
vernistas, funcionários ou particulares.

 ARTIGO XIII
 Na data em que os vinte primeiros instrumentos de ratificação 

ou adesão tiverem sido depositados, o Secretário Geral lavrará uma 
ata, e transmitirá cópia da mesma a todos os membros das Nações 
Unidas e aos Estados não-membros a que se refere o Artigo XI.

 A presente Convenção entrará em vigor noventa dias após a 
data do depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

 Qualquer ratificação ou adesão efetuada posteriormente à úl-
tima data entrará em vigor noventa dias após o deposito do instru-
mento de ratificação ou adesão.

OS DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL DE 1988 

(ARTIGOS 5º AO 16).

Prezado Candidato, o artigo 5ª, já foi abordado em tópicos 
anteriores 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.   
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbi-
trária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involun-
tário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unifica-

do, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com rea-
justes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo 
vedada sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em con-
venção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para 
os que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 

sua retenção dolosa;

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão 
da empresa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do tra-
balhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito ho-
ras diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compen-
sação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coleti-
va;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Del 5.452, 
art. 59 § 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo me-
nos, um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, median-

te incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 

de normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades peno-

sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização a que este está obriga-
do, quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os tra-
balhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25/05/2000)

a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 28, de 25/05/2000)

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 28, de 25/05/2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor 
ou estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de de-
ficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, téc-
nico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;
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XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos traba-
lhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, 
VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, 
XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições 
estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumpri-
mento das obrigações tributárias, principais e acessórias, de-
correntes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os pre-
vistos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como 
a sua integração à previdência social.   (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 72, de 2013)

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, obser-
vado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão compe-
tente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção 
na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindi-
cal, em qualquer grau, representativa de categoria profissional 
ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pe-
los trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo 
ser inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões ju-
diciais ou administrativas;

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação sindi-
cal respectiva, independentemente da contribuição prevista 
em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas nego-
ciações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou re-
presentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos 
termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e so-
bre os interesses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis-
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da co-
munidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às pe-
nas da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis-
cussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finali-
dade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores.

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 

que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço 
de seu país;

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe bra-
sileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasilei-
ra competente ou venham a residir na República Federativa 
do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a 
maioridade, pela nacionalidade brasileira; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 54, de 2007)

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra-

sileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade mo-
ral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes 
na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional de Revisão nº 3, de 1994)

§ 1º   Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuí-
dos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos 
nesta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal de Revisão nº 3, de 1994)

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Consti-
tuição.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 23, de 1999)
§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasi-

leiro que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judi-

cial, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: (Reda-

ção dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994)
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a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão 
nº 3, de 1994)

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, 
ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de di-
reitos civis; (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão 
nº 3, de 1994)

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da Repúbli-
ca Federativa do Brasil.

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a 
bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pode-
rão ter símbolos próprios.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para to-
dos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 

durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária; Regulamento
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 

República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Es-

tado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta-

dual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Esta-

do e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedi-
do, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reelei-
tos para um único período subseqüente. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 16, de 1997)

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e 
os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, 
o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governa-
dor de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-
se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade.

§ 9º  Lei complementar estabelecerá outros casos de inele-
gibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a pro-
bidade administrativa, a moralidade para exercício de manda-
to considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade 
e legitimidade das eleições contra a influência do poder econô-
mico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 4, de 1994)

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus-
tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em se-
gredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se teme-
rária ou de manifesta má-fé.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja per-
da ou suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquan-

to durarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou pres-

tação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 
ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 4, de 1993)
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Questões 

1) Sobre a propriedade, na Constituição Federal, é correto 
afirmar que:

a) A propriedade particular, em nenhuma hipótese poderá ser 
usada pelo Poder Público, uma vez, que é assegurado ao proprie-
tário o direito de privacidade.

b) Poderá, em alguns casos, ser desapropriada por necessida-
de ou utilidade pública, ou por interesse social.

c) Deverá atender a sua função judicial, estabelecida por ór-
gão competente.

d) A propriedade rural, em qualquer tempo, poderá ser pe-
nhorada como pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, visando o não inadimplemento de seu proprietário.

2) A República Federativa do Brasil não tem como funda-
mento:

a) soberania.
b) o pluralismo político.
c) cidadania.
d) garantia do desenvolvimento nacional.

3) O princípio da igualdade estabelecido no art. 5° da Cons-
tituição Federal, traz garantias aos brasileiros e estrangeiros resi-
dentes no Brasil, não sendo uma delas:

a) dignidade da pessoa humana.
b) liberdade.
c) propriedade.
d) inviolabilidade do direito a vida.

4) Entre os direitos e deveres invioláveis não se encontra:
a) a intimidade e a vida privada.
b) a imagem das pessoas.
c) a casa do indivíduo, no caso de flagrante delito.
d) a liberdade de consciência e de crença.

5) Assinale a alternativa incorreta. As penas não poderão ser:
a) de caráter perpétuo.
b) de banimento.
c) de perda de bens e valores.
d) cruéis.

6) Assinale a alternativa falsa com relação aos direitos e de-
veres individuais e coletivos.

a) Ninguém poderá ser submetido a tortura, mesmo se solda-
dos de exércitos rivais, em casos de guerra declarada.

b) A manifestação do pensamento é livre, desde que não aja 
a pessoa no anonimato.

c) Cabe censura, dos órgãos competentes, a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, para 
que não ocorram em desacordo com os princípios e garantias es-
tabelecidos nessa Constituição.

d) Somente em virtude de lei, uma pessoa poderá ser obriga-
da a fazer ou deixar de fazer alguma coisa.

7) Dentre os princípios que regem as relações internacionais 
da República Federativa, não se encontra:

a) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor e qualquer forma de discriminação;

b) independência nacional;
c) defesa da paz;
d) concessão de asilo político.

8) A individualização da pena será regulamentada por lei. E 
dentre as penas admissíveis, não figura:

a) multa.
b) privação ou restrição de liberdade.
c) de trabalhos forçados.
d) prestação social alternativa.

9) Assinale dentre as afirmativas expostas, a sentença verda-
deira em relação dos direitos e deveres individuais e coletivos:

a) o exercício de qualquer trabalho ou profissão, deverá ser 
estabelecido por lei a cada cidadão, independentemente da qualifi-
cação profissional que possuir.

b) é garantido a todos o acesso à informação, sendo sempre 
sua fonte pública a todos, uma vez que no art. 5° é vedado o ano-
nimato.

c) é plena a liberdade de associações para fins lícitos e para-
militares.

d) é livre a locomoção em tempo de paz, no território nacio-
nal, permitindo a todos entrarem, saírem ou permanecerem nele 
com seus bens.

10) Assinale a alternativa correta:
I- Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular 

que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público.
II- O Estado prestará assistência judiciária gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos.
III- São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data.
a) Todas alternativas são falsas.
b) Nenhuma alternativa é falsa.
c) As alternativas II e III são falsas.
d) As alternativas I e III são falsas.

GABARITO

1) B
Comentário: Uma vez que a Constituição em seu art. 5°, 

XXIV, estabelece ser possível a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos na Cons-
tituição.

2) D
Comentário: Uma vez que a garantia do desenvolvimento na-

cional, configura um dos objetivos fundamentais da República e 
não um de seus fundamentos. (Art. 3°, II, da CF)

3) A
Comentário: A dignidade da pessoa humana configura um dos 

fundamentos da República Federativa do Brasil e não como garan-
tia entre os brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, segundo 
o princípio da igualdade. (Art. 1°, III, da CF)
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4) C
Comentário: A casa é asilo inviolável do indivíduo, porém em 

caso de flagrante delito, desastre, prestação de socorro, ou se du-
rante o dia, por determinação judicial, poderá ser violável.

5) C
Comentário: Sendo que caracteriza um tipo de pena restritiva 

de direito, admitida em lei, no art. 43, II, do Código Penal.

6) C
Comentário: A expressão de atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação é livre, independentemente de censura 
ou licença. (Art.5°, IX, da CF)

7) A
Comentário: Sendo que promover o bem de todos, sem pre-

conceitos e discriminações é um objetivo fundamental da Repú-
blica e não princípio que rege as relações internacionais. (Art.3°, 
IV, da CF)

8) C
Comentário: Já que é inadmissível a pena de trabalhos força-

dos, como estabelece o art. 5°, XLVII, c, da CF.

9) D
Comentário: É plenamente permitido em tempos de paz a lo-

comoção no território nacional, como expões o art. 5°, XV, da CF, 
sendo todas as outras alternativas erradas.

10) B
Comentário: Nenhuma das alternativas é falsa, segundo o art. 

5° LXXIII, LXXIV e LXVII.
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVII - são gratuitas as ações de “habeas-corpus” e “ha-
beas-data”, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.

FONTE: http://www.direitonet.com.br/testes/exibir/236/re-
sultados
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